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dezembro de 2011, que exercerá o seu poder de tutela admi-
nistrativa por intermédio da Secretaria de Projetos, Orçamento 
e Gestão.”; (NR)

V – do Decreto nº 61.163, de 10 de março de 2015:
a) o inciso I do artigo 5º:
“I – o Conselho do Patrimônio Imobiliário, vinculado 

administrativamente à Secretaria de Projetos, Orçamento e 
Gestão;”; (NR)

b) as alíneas do inciso I do artigo 8º:
“a) Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão;
b) Secretaria da Fazenda e Planejamento;
c) Procuradoria Geral do Estado;”; (NR)
c) o parágrafo único do artigo 9º:
“Parágrafo único – O Regimento Interno do Conselho será 

aprovado mediante resolução do Secretário de Projetos, Orça-
mento e Gestão.”; (NR)

d) o inciso XIV do artigo 11:
“XIV – analisar tecnicamente os processos e demais propo-

sições, para que o Presidente, após sua aprovação, ou a do Con-
selho, possa submeter a matéria, por intermédio do Secretário 
de Projetos, Orçamento e Gestão, à decisão do Governador do 
Estado, nos casos de sua competência;”; (NR)

e) o “caput” do artigo 22:
“Artigo 22 - A entidade contratada para proceder à avalia-

ção dos imóveis e ao assessoramento para sua venda fará jus a 
5% (cinco por cento) do valor de cada venda efetivada, pagos 
pela unidade de despesa responsável pelo processo de aliena-
ção, observadas as cláusulas do contrato previamente firmado 
com a Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão, e a legislação 
vigente, a fim de:”; (NR)

f) o artigo 25:
“Artigo 25 - A Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão 

prestará ao Conselho do Patrimônio Imobiliário apoio, de qual-
quer natureza, necessário ao pleno exercício das atividades que 
lhe são conferidas por este decreto.”; (NR)

g) o artigo 28 e o “caput” do artigo 29:
“Artigo 28 - A Secretaria de Governo, por intermédio da 

Corregedoria Geral da Administração, e a Secretaria de Projetos, 
Orçamento e Gestão, por intermédio do Conselho do Patrimônio 
Imobiliário, dentro de suas respectivas atribuições, deverão zelar 
pelo cumprimento das disposições deste decreto.

Artigo 29 – Os imóveis da Fazenda do Estado, que se encon-
tram na condição de “sem destinação”, ficam provisoriamente 
sob a administração da Secretaria de Projetos, Orçamento e 
Gestão, por intermédio do Conselho do Patrimônio Imobiliário, 
que adotará as providências necessárias à sua regularização no 
tocante ao destino a ser dado àquele patrimônio.”; (NR)

VI – do Decreto nº 62.540, de 11 de abril de 2017, com a 
redação dada pelo Decreto nº 64.152, de 22 de março de 2019:

a) o parágrafo único do artigo 1º:
“Parágrafo único - Caberá à Secretaria de Projetos, Orça-

mento e Gestão, observadas as atribuições definidas no Decreto 
nº 48.867, de 10 de agosto de 2004, adotar as providências para 
instalação, designação dos membros e para o apoio técnico-
-administrativo necessário ao desempenho das competências 
da CAC-PPP.”; (NR)

b) o “caput” do artigo 3º e seus incisos:
“Artigo 3º - A CAC-PPP terá os seus trabalhos coordenados 

pela Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão e será compos-
ta por 6 (seis) membros, sendo:

I - 2 (dois) da Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão, 
sendo 1 (um) destes na condição de Presidente;”;

II - 1 (um) da Secretaria da Fazenda e Planejamento;
III - 1 (um) da Companhia Paulista de Parcerias - CPP;
IV - 1 (um) da Secretaria de Governo;
V - 1 (um) da Procuradoria Geral do Estado.”; (NR)
c) o “caput” do artigo 9º:
“Artigo 9º - O Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão 

poderá solicitar o afastamento de servidores para compor a 
equipe técnica de trabalho da CAC-PPP, ouvidos previamente o 
órgão ou entidade de origem do servidor e obedecidas as dispo-
sições legais e regulamentares aplicáveis.”; (NR)

VII - do Decreto nº 63.033, de 7 de dezembro de 2017:
a) o artigo 1º:
“Artigo 1º - A Comissão de Política Salarial – CPS, órgão 

vinculado à Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão, fica 
organizada nos termos deste decreto.”; (NR)

b) a alínea “a” do inciso II do artigo 2º:
“a) pela Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão, com 

representantes dos órgãos e das entidades aos quais estejam 
vinculadas as propostas;”; (NR)

c) os incisos I e II do artigo 3º:
“I – o Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão, que é 

seu Presidente;
II - o Secretário da Fazenda e Planejamento;“; (NR)
d) o artigo 3º-A:
“Artigo 3º-A - A Comissão de Política Salarial – CPS conta 

com o apoio técnico dos órgãos adiante relacionados:
I - no âmbito da Administração Direta e autarquias, das 

seguintes unidades da Secretaria de Projetos, Orçamento e 
Gestão:

a) da Coordenadoria de Recursos Humanos do Estado - 
CRHE, da Subsecretaria de Gestão;

b) do Departamento de Planejamento Orçamentário de 
Pessoal, da Subsecretaria de Orçamento;

c) da Assessoria de Assuntos de Política Salarial, do Gabi-
nete do Secretário;

II - no âmbito das fundações instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público e das empresas por este controladas, de que trata 
o artigo 4º deste decreto:

a) do Conselho de Defesa dos Capitais do Estado – CODEC, 
quando aplicável;

b) da Assessoria de Assuntos de Política Salarial, do Gabine-
te do Secretário da Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão;

c) do Gabinete do Procurador Geral do Estado, pela Asses-
soria de Empresas e de Fundações, quando aplicável.”; (NR)

e) o “caput” do artigo 4º:
“Artigo 4º - Os pleitos das fundações instituídas ou man-

tidas pelo Poder Público e das empresas por este controladas, 
relativos a reivindicações salariais, concessão de vantagens de 
qualquer natureza e outros similares, deverão ser dirigidos ao 
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão, por meio da Asses-
soria de Assuntos de Política Salarial, e enviados pelas Secreta-
rias de Estado a que estiverem vinculadas, acompanhados das 
seguintes informações:”; (NR)

f) os artigos 7º, 8º e 9º:
“Artigo 7º - As reivindicações relativas a revisão salarial e 

instituição ou revisão de vantagens e benefícios de qualquer 
natureza, no âmbito dos órgãos da Administração Direta e das 
autarquias do Estado, deverão ser encaminhadas ao Secretário 
de Projetos, Orçamento e Gestão, por meio da Assessoria de 
Assuntos de Política Salarial, e serão analisadas pela Coordena-
doria de Recursos Humanos do Estado – CRHE, da Subsecretaria 
de Gestão.

Artigo 8º - Compete à Secretaria de Projetos, Orçamento 
e Gestão conduzir as negociações salariais junto às entidades 
representativas dos servidores integrantes da Administração 
Direta e das autarquias.

Parágrafo único – Os termos finais das negociações a que 
se refere este artigo, a serem realizadas pela Secretaria de Pro-
jetos, Orçamento e Gestão com representantes dos órgãos e das 
entidades aos quais estejam vinculadas as propostas, estarão 
sujeitos à aprovação da Comissão de Política Salarial – CPS.

Artigo 9º - O estabelecimento de diretrizes e normas, além 
de outras medidas decorrentes de deliberação da Comissão de 
Política Salarial – CPS, será objeto de resoluções do Secretário 
de Projetos, Orçamento e Gestão, na qualidade de seu Presi-
dente.”; (NR)

VIII – do Decreto nº 64.065, de 2 de janeiro de 2019:

a) o artigo 1º:
“Artigo 1º - Fica instituído Comitê Gestor do Gasto Público, 

composto por representantes dos órgãos adiante relacionados, 
na seguinte conformidade:

I – 2 (dois) da Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão, 
a quem caberá a coordenação dos trabalhos;

II – 2 (dois) da Secretaria da Fazenda e Planejamento;
III – 1 (um) da Secretaria de Governo;
IV – 1 (um) da Procuradoria Geral do Estado.
§ 1º - O Comitê de que trata este artigo integra a estrutura 

da Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão.
§ 2º - Os membros do Comitê Gestor do Gasto Público, 

bem como seus respectivos suplentes, serão designados pelo 
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão, à vista da indicação 
dos Titulares dos respectivos órgãos.”; (NR)

b) o artigo 4º:
“Artigo 4º - Deverão zelar pelo cumprimento das disposi-

ções deste decreto, dentro de suas atribuições, com auxílio da 
Corregedoria Geral da Administração:

I – a Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão;
II - a Secretaria da Fazenda e Planejamento, por intermédio 

do Departamento de Controle e Avaliação.”; (NR)
c) o artigo 7º:
“Artigo 7º - Normas complementares para aplicação deste 

decreto poderão ser expedidas mediante resolução do Secretário 
de Projetos, Orçamento e Gestão.”; (NR)

IX - do Decreto nº 64.152, de 22 de março de 2019:
a) o inciso II do artigo 62:
“II - coordenar e supervisionar as atividades realizadas pela 

Coordenadoria da Administração Financeira - CAF;”; (NR)
b) o item 5 da alínea “g” do inciso II do artigo 157:
“5. os membros da Comissão Técnica da Carreira de Analis-

ta em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas – COTAN e 
do Grupo Setorial de Tecnologia da Informação e Comunicação 
- GSTIC;”; (NR)

X - os artigos 1º e 2º do Decreto nº 64.219, de 6 de maio 
de 2019:

“Artigo 1º - O Conselho de Defesa dos Capitais do Estado – 
CODEC é órgão colegiado da Secretaria de Projetos, Orçamento 
e Gestão, diretamente subordinado ao Titular da Pasta.

Artigo 2º - O Conselho de Defesa dos Capitais do Estado – 
CODEC é composto pelos seguintes membros:

I - o Secretário de Governo, que é seu Presidente;
II - o Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão;
III - o Secretário da Fazenda e Planejamento;
IV - 2 (dois) membros escolhidos pelo Secretário de Projetos, 

Orçamento e Gestão.
§ 1º - O Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão substi-

tuirá o Presidente do CODEC em suas ausências e impedimentos.
§ 2º - A designação dos membros a que se refere o inciso IV 

recairá em pessoa com formação profissional de nível superior 
e reconhecida experiência em assuntos econômico-financeiros 
ou societários, para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida 
a substituição no curso do período, bem como a recondução.”. 
(NR)

Artigo 12 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial:

I – do Decreto nº 61.036, de 1º de janeiro de 2015:
a) os incisos V, VI, VIII e IX do artigo 2º;
b) do artigo 3º:
1. os incisos II, XII, XIII, XV e XVI;
2. o § 2º;
c) o item 3 da alínea “i” do inciso I do artigo 59;
d) o inciso III do artigo 60;
II – o §3º do artigo 3º do Decreto nº 63.033, de 7 de 

dezembro de 2017;
III – o inciso V do artigo 3º do Decreto nº 62.598, de 29 de 

maio de 2017;
IV – do Decreto nº 64.059, de 1º de janeiro de 2019:
a) do inciso III do artigo 5º, alínea “b”, com seus itens 1 a 4;
b) a alínea “d” do inciso I do artigo 7º;
V – o inciso II do artigo 11 do Decreto nº 64.059, de 1 de 

janeiro de 2019;
VI – do Decreto nº 64.152, de 22 de março de 2019:
a) do artigo 2º:
1. as alíneas “e” e “f” do inciso II;
2. os incisos IV a VII;
b) do artigo 3º:
1. os incisos II e VI;
2. as alíneas “b”, “c” e “f” do item 1 do parágrafo único;
c) os incisos III a V e XII do artigo 4º;
d) o inciso I do artigo 8º.
Palácio dos Bandeirantes, 29 de maio de 2020
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Patrícia Ellen da Silva
Secretária de Desenvolvimento Econômico
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de maio de 

2020.

 DECRETO Nº 64.999, 
DE 29 DE MAIO DE 2020

Revoga o Decreto nº 64.887, de 26 de março 
de 2020

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Considerando a estruturação, mediante decreto da data 
de hoje, da Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão, para a 
qual foram transferidas as Subsecretarias de Ações Estratégicas 
e de Parcerias e Inovação, da Secretaria de Governo, com suas 
unidades administrativas e servidores; e

Considerando o relatório apresentado pelo Grupo Executivo 
de que trata o Decreto 64.887, de 26 de março de 2020,

Decreta:
Artigo 1º - Fica revogado o Decreto nº 64.887, de 26 de 

março de 2020.
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 29 de maio de 2020
JOÃO DORIA
Gustavo Diniz Junqueira
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Patrícia Ellen da Silva
Secretária de Desenvolvimento Econômico
Sergio Henrique Sá Leitão Filho
Secretário da Cultura e Economia Criativa
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Flavio Augusto Ayres Amary
Secretário da Habitação
João Octaviano Machado Neto
Secretário de Logística e Transportes
Paulo Dimas Debellis Mascaretti
Secretário da Justiça e Cidadania
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente

 DECRETO Nº 65.001, 
DE 29 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento da Seguridade Social na Secretaria de 
Desenvolvimento Social, visando ao atendimento 
de Despesas Correntes

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 
9º da Lei nº 17.244, de 10 de janeiro de 2020; considerando 
o reconhecimento, pelo Decreto nº 64.879, de 20 de março de 
2020, do estado de calamidade pública decorrente da pandemia 
do COVID-19 que atinge o Estado de São Paulo,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 16.019.834,00 

(Dezesseis milhões, dezenove mil, oitocentos e trinta e quatro 
reais), suplementar ao orçamento da Secretaria de Desenvolvi-
mento Social, observando-se as classificações Institucional, Eco-
nômica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 6°, do Decreto n° 64.748, de 17 de janeiro de 2020, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos à 19 de maio de 2020.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de maio de 2020
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de maio de 

2020.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
35000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 SOCIAL
35007 FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA
 SOCIAL - FEAS
3 3 90 41 CONTRIBUIÇÕES 01  5.000.000,00
 T O T A L 01  5.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
08.244.3500.6361 PROTEÇÃO SOCIAL DE ALTA
 COMPLEXIDADE   5.000.000,00
  01 3 5.000.000,00
 T O T A L   5.000.000,00
35009 COORDENADORIA DE SEGURANÇA
 ALIMENTAR E NUTRICIONAL
3 3 50 43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 01  11.019.834,00
 T O T A L 01  11.019.834,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
08.306.3518.6001 RESTAURANTES POPULARES   11.019.834,00
  01 3 11.019.834,00
 T O T A L   11.019.834,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
09012 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNDES
3 3 90 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
  – PESSOA JURÍ 01  16.019.834,00
 T O T A L 01  16.019.834,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0930.4852 ATEND. AMBUL. HOSP.
 POR ORGANIZAÇÕES S   16.019.834,00
  01 3 16.019.834,00
 T O T A L   16.019.834,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
35000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 SOCIAL
 T O T A L 01 3 16.019.834,00
 MAIO   6.896.250,00
 JUNHO   9.123.584,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
 T O T A L 01 3 16.019.834,00
 DEZEMBRO   16.019.834,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
17244 9º  III  16.019.834,00 16.019.834,00 0,00
TOTAL GERAL    16.019.834,00 16.019.834,00 0,00

 DECRETO Nº 65.002, 
DE 29 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal em Diversos Órgãos da 
Administração Pública, visando ao atendimento de 
Despesas com Pessoal e Encargos Sociais

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 9º 
da Lei nº 17.244, de 10 de janeiro de 2020,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 89.305.000,00 

(Oitenta e nove milhões, trezentos e cinco mil reais), suplemen-
tar ao orçamento de Diversos Órgãos da Administração Pública, 
observando-se as classificações Institucional, Econômica, Fun-
cional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 6°, do Decreto n° 64.748, de 17 de janeiro de 2020, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos à 04 de maio de 2020.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de maio de 2020
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de maio de 

2020.

Celia Kochen Parnes
Secretária de Desenvolvimento Social
Marco Antonio Scarasati Vinholi
Secretário de Desenvolvimento Regional
José Henrique Germann Ferreira
Secretário da Saúde
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Nivaldo Cesar Restivo
Secretário da Administração Penitenciária
Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Aildo Rodrigues Ferreira
Secretário de Esportes
Vinicius Rene Lummertz Silva
Secretário de Turismo
Aracélia Lucia Costa
Secretária Executiva, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Julio Serson
Secretário de Relações Internacionais
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de maio de 

2020.

 DECRETO Nº 65.000, 
DE 29 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento da Seguridade Social em Diversos 
Órgãos da Administração Pública, visando ao 
atendimento de Despesas de Capital

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 
9º da Lei nº 17.244, de 10 de janeiro de 2020; considerando 
o reconhecimento, pelo Decreto nº 64.879, de 20 de março de 
2020, do estado de calamidade pública decorrente da pandemia 
do COVID-19 que atinge o Estado de São Paulo;

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 62.745.840,00 

(Sessenta e dois milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, 
oitocentos e quarenta reais), suplementar ao orçamento de 
Diversos Órgãos da Administração Pública, observando-se as 
classificações Institucional, Econômica, Funcional e Programáti-
ca, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 6°, do Decreto n° 64.748, de 17 de janeiro de 2020, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos à 18 de maio de 2020.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de maio de 2020
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de maio de 

2020.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
09012 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNDES
4 4 40 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 01  3.000.000,00
4 4 50 42 AUXÍLIOS 01  39.363.133,00
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 01  18.513.130,00
 T O T A L 01  60.876.263,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0930.4852 ATEND. AMBUL. HOSP.
 POR ORGANIZAÇÕES S   15.828.875,00
  01 4 15.828.875,00
10.302.0930.6213 APOIO À ATENÇÃO BÁS.
 MUNIC. EENT. FIL   26.534.258,00
  01 4 26.534.258,00
10.302.0941.2449 APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS
 UNID. ADM. DI   18.513.130,00
  01 4 18.513.130,00
 T O T A L   60.876.263,00
09057 HOSP. DAS CLÍNICAS DA FAC.
 DE MED. DA USP
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 01  1.869.577,00
 T O T A L 01  1.869.577,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0941.2449 APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS
 UNID. ADM. DI   1.869.577,00
  01 4 1.869.577,00
 T O T A L   1.869.577,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
09012 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNDES
3 3 90 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
  – PESSOA JURÍ 01  62.745.840,00
 T O T A L 01  62.745.840,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0930.4852 ATEND. AMBUL. HOSP.
 POR ORGANIZAÇÕES S   62.745.840,00
  01 3 62.745.840,00
 T O T A L   62.745.840,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
 T O T A L 01 4 60.876.263,00
 MAIO   60.876.263,00
09057 HOSP. DAS CLÍNICAS DA FAC.
 DE MED. DA USP
 T O T A L 01 4 1.869.577,00
 MAIO   1.869.577,00
 T O T A L G E R A L   62.745.840,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
 T O T A L 01 3 62.745.840,00
 DEZEMBRO   62.745.840,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
17244 9º  III  62.745.840,00 62.745.840,00 0,00
TOTAL GERAL    62.745.840,00 62.745.840,00 0,00


